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APELAÇÕES.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  IMPROCEDÊNCIA.
PRELIMINAR  ARGUIDA  NA APELAÇÃO  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  NULIDADE  DA
SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO  PARA  MANIFESTAR-SE
NO PROCESSO.  INTERESSE  DE  MENOR.
INTERVENÇÃO  OBRIGATÓRIA.  ART.  82,  I,  C/C
ART.  84 E ART. 246,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  ACOLHIMENTO.  ANULAÇÃO  DO
DECISUM. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE
ORIGEM.  RECURSO  DA  PARTE  AUTORA
PREJUDICADO.

- Nos termos do art.  82,  I,  do Código de Processo
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Civil, o Ministério Público deve intervir sempre que,
exista interesse de incapaz envolvido na lide

-  Não  tendo  sido  oportunizado  ao  Parquet  emitir
parecer  conclusivo, resta  a  sentença  eivada  de
nulidade  absoluta,  sendo  imperioso  o  acolhimento
da  preliminar  arguida  para  anular  o  provimento
combatido,  assim  como  todos  os  atos  processuais
realizados desde o  momento  em que era  devida  a
intervenção do Ministério Público no processo.

Vistos.

Mirelly Clara de Freitas, representada por sua avó,
Maria Maura de Lucena Freitas, ajuizou Ação de Indenização por Danos Morais em
face  da  UNIMED João  Pessoa -  Cooperativa  de Trabalho Médico,  alegando ser
beneficiária  de  um  contrato  de  plano  de  saúde,  como  dependente  de  sua  mãe,
Regiane Maria de Freitas, usuária titular. Informa que, mesmo após o falecimento de
sua genitora, em 05 de novembro de 2009, permaneceu usufruindo da proteção do
plano  de  saúde,  porquanto  nos  termos  da  Cláusula  28,  do  Plano  de  Extensão
Assistencial – PEA, os beneficiários dependentes gozariam dos serviços contratuais
sem custas pelo prazo de cinco anos, até a perda da qualidade de dependente,  e
desde que, todas as obrigações contratuais estivessem quitadas na data do óbito.

Contudo,  em 20 de março de 2010,  foi-lhe  negada
assistência  médica,  sob o argumento de que se  encontrava excluída  do plano de
saúde, causando-lhe com isso prejuízos de ordem moral, razão pela qual, interpôs a
presente ação, pleiteando a condenação da promovida em danos morais.

Em sede de contestação, a  UNIMED João Pessoa -
Cooperativa  de  Trabalho  Médico,  fls.  25/40, refutou  os  termos  da  exordial,  e
postulou pela total improcedência dos pedidos.

Impugnação  à  contestação,  fls.  66/69,  repelindo  as
argumentações  citadas  na peça de defesa e  requerendo a  procedência  do pedido
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exordial.

Termo de audiência, fls. 82 e 91.

O Magistrado a quo, fls. 104/106, julgou improcedente
a pretensão disposta na exordial, consignando os seguintes termos: 

(…) REJEITO o pedido autoral, com base no art. 269,
inciso I do CPC, condenando a parte Autora a arcar
com  as  despesas  judiciais  devidas  ao  Estado  e
honorário  advocatícios  que  fixo  em  10%  do  valor
dado à causa,  suspensa a  exigibilidade em face ao
art. 12 da Lei 1.060/50.

Inconformada,  a promovente interpôs  APELAÇÃO,
fls.  109/114,  arguindo a existência de responsabilidade civil da empresa prestadora
de  serviços  médicos,  ao  negar  atendimento  médico  à  menor,  por  ausência  de
autorização do plano de saúde, quando a mesma se encontrava incluída no plano de
extensão  assistencial.  Assim,  ante  os  constrangimentos  vivenciados  pela  menor,
pugna pela condenação da promovida em danos morais, bem como a inversão dos
ônus sucumbenciais.

O Ministério Público da Paraíba também apelou, fls.
115/117,  postulando  a  nulidade  da  sentença,  face a  ausência  de  intervenção  do
Ministério Público, participação indispensável ante a presença de interesse de menor
no feito

Contrarrazões ofertadas pela UNIMED João Pessoa -
Cooperativa de Trabalho Médico, fls.121/131.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra do
Dr. José Raimundo de Lima, fls. 138/141, opinou pelo acolhimento da preliminar de
nulidade da sentença.
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É o RELATÓRIO.

DECIDO

Inicialmente, cabe apreciar a preliminar de nulidade
da sentença, sob o argumento de ausência de intimação do Ministério Público para
atuar no feito.

Sem maiores delongas, assiste razão ao apelante.

Debruçando-se  sobre  o  caderno  processual,
depreende-se do documento acostado, fl. 12, que a autora da presente demanda é, de
fato, menor, nascida em 05 de  outubro de  2006, possuindo, portanto, menos  de 18
(dezoito) anos de idade.

Em razão disso, registre-se que, existindo interesse
de incapaz envolvido na lide, o Estatuto Processual, em seu art. 82, I, determina a
intervenção  do  Ministério  Público  na  causa,  como  custos  legis,  salientado  ser
imperiosa  a  intimação  do  Parquet,  sob  pena  de  nulidade  do  feito,  consoante  os
ditames dos arts. 84 e 246 do Código de Processo Civil. 

Eis os preceptivos legais:

Art. 82. Compete ao Ministério Público intervir:
I - nas causas em que há interesses de incapazes;
II  -  nas  causas  concernentes  ao  estado  da  pessoa,
pátrio poder, tutela, curatela, interdição, casamento,
declaração  de  ausência  e  disposições  de  última
vontade;
III  -  nas ações que envolvam litígios coletivos pela
posse da terra rural e nas demais causas em que há
interesse público evidenciado pela natureza da lide
ou qualidade da parte. (Redação dada pela Lei nº   9.415,  

de 23.12.1996)
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E,

Art.  84.  Quando  a  lei  considerar  obrigatória  a
intervenção do Ministério Público, a parte promover-
lhe-á a intimação sob pena de nulidade do processo. 

Ainda,

Art. 246 -  É nulo o processo quando o Ministério
Público não for intimado a acompanhar o feito em
que deva intervir.
Parágrafo único.  Se o processo tiver ocorrido, sem
conhecimento  do  Ministério  Público,  o  juiz  o
anulará  a  partir  do  momento  em  que  o  órgão
deveria ter sido intimado. - destaquei.

Da  redação  dos  dispositivos  supramencionados,
conclui-se que sendo obrigatória a participação do representante ministerial na ação,
como  se  mostra  no  caso  em  tela,  por  figurar  incapaz  na  demanda  como  parte,
imprescindível sua intimação, sob pena de nulidade do procedimento.

Na  hipótese  em  testilha,  vislumbro  que  a
determinação  contida  no  termo  de  audiência  de  fl.  91  -  ordenando  que  após  o
transcorrer  do prazo designado para apresentação das  razões  finais  pelas  partes,
fossem os autos remetidos ao Ministério Público, para emissão de parecer conclusivo
– não foi cumprida, de forma que o julgamento da lide sem a atuação do Parquet em
quaisquer das fases do processo, revela, no meu sentir, prejuízo processual,  ainda
mais,  considerando  que  a  decisão  foi  desfavorável  à  pretensão  da  promovente,
autorizando, por conseguinte, a nulidade do provimento combatido

Em outras  palavras,  “O  princípio segundo  o  qual
não há nulidade sem prejuízo aplica-se à atuação do ministério público, cuja falta de
intimação, nos casos de intervenção obrigatória sob pena de nulidade resulta em
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prejuízo processual. (TJPE; APL 0045250-98.2006.8.17.0001; Primeira Câmara Cível;
Rel. Des. Roberto da Silva Maia; Julg. 19/03/2013; DJEPE 02/04/2013; Pág. 223).

Acerca da necessidade de intervenção do Ministério
Público nas causas de interesse público, hipótese dos autos,  Nelson Nery Júnior  e
Rosa Maria de Andrade Nery dissertam: 

A falta de intervenção do MP nas causas de interesse
público enseja  a nulidade do processo,  alcançando
todos  os  atos  praticados  a  partir  de  quando  era
devida a intervenção. (In.  Código de Processo Civil
Comentado  e  Legislação  Extravagante  –  Editora
Revista dos Tribunais - 10ª Edição, 2007, pág. 319). 

Sobre  o  assunto,  julgado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
AUTORES  MENORES.  MINISTÉRIO  PÚBLICO.
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DA  SENTENÇA.
JULGAMENTO DA APELAÇÃO DESFAVORÁVEL.
OCORRÊNCIA DE  PREJUÍZO.  NULIDADE.  1.  Ao
Ministério Público compete intervir nas causas nas
quais há interesses de incapazes, tendo direito a ser
intimado de todos os atos do processo, sob pena de
nulidade.  O  reconhecimento  do  vício,  porém,  é
condicionado à existência de prejuízo. Precedentes.
2.  No caso, tem-se ação indenizatória proposta por
filhos  de  paciente  de  hospital  administrado  pela
Universidade  Federal  da  Paraíba  -  UFPB  que,
durante o período de internação, cometeu suicídio ao
jogar-se do terceiro andar do edifício. O Parquet foi
ouvido antes da sentença, mas dela não foi intimado,
falha que, possivelmente, impediu-lhe o exercício do
ato de recorrer na defesa dos interesses dos menores.
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Tanto  a  sentença  quanto  o  acórdão  que  julgou  a
apelação  foram  desfavoráveis  aos  autores.  3.  Nos
termos  do  art.  41,  IV,  da  Lei  n.  8.625/93,  é
prerrogativa dos membros do Ministério  Público  a
intimação  pessoal  com  entrega  dos  autos,
providência que não pode ser suprida com a simples
participação do representante ministerial  na sessão
de  julgamento  do  recurso.  Precedentes.  4.  Recurso
especial a que se dá provimento para tornar nulos os
acórdãos  proferidos  no  julgamento  da  apelação,
determinando-se a intimação do Ministério Público
para ciência da sentença.  (STJ - REsp 1319275 / PB,
Rel.  Min.  OG  Fernandes,  Segunda  Turma,  DJe
18/11/2015) – negritei.

Na mesma direção, aresto deste Sodalício:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. HOMOLOGAÇÃO
DE  SENTENÇA.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO
APELATÓRIO.  NÃO RECEBIMENTO. INTERESSE
DE MENOR. AUSÊNCIA DE INTERVENÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. APLICAÇÃO DO ART. 246

CPC. PROVIMENTO DO RECURSO.  O art. 82, I, do

CPC,  determina que compete ao ministério público
intervir nas causas em que há interesse de incapazes;
enquanto que o art.  246 e seu parágrafo único, do
mesmo  diploma  legal,  estatuem  que  é  nulo  o
processo,  quando  o ministério público  não  for
intimado a acompanhar o feito em que deva intervir,
e que, se o processo tiver corrido, sem conhecimento
do ministério público,  o  juiz  anulará  a  partir  do
momento em que o órgão devia ter sido intimado.
(TJPB; AI 2012846-36.2014.815.0000; Terceira Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Guedes
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Cavalcanti Neto; DJPB 09/10/2015; Pág. 23) 

Assim,  sendo  evidente  o  prejuízo  processual
decorrente da não observância ao enunciado no art.  82,  I, do Código de Processo
Civil, deve ser acolhida preliminar de nulidade da sentença, restando prejudicada,
por consequência, a análise das questões suscitadas na apelação interposta pela parte
autora. 

Ante o exposto,  ACOLHO A PRELIMINAR para
anular  o  processo  a  partir  do  termo  de  audiência  de  instrução  e  julgamento,
incluindo a sentença,  devendo os autos retornar a unidade de origem, a fim de ser
oportunizado ao Parquet  manifestar-se nos autos,  e, por essa razão, a um só tempo,
reconheço prejudicado o recurso de apelação interposto pela parte autora.

P. I.

João Pessoa, 15 de fevereiro de 2016. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                  Desembargador
                        Relator
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